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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

PESQUISA E EDUCAÇÃO JURÍDICA I

Apresentação

O Grupo de Trabalho de PESQUISA E EDUCAÇÃO JURÍDICA I realizou as apresentações
que sintetizaram um debate com aspectos importantes e relevantes sobre temas atuais e
interdisciplinares que permeiam a seara da pesquisa e do ensino jurídico.

Foram apresentadas pesquisas sobre a tríade ensino, pesquisa e extensão. Nesse sentido foi
abordada a necessária mudança estrutural do ensino jurídico brasileiro sob a ótica da extensão
acadêmica e a atuação e importância dos Núcleos de Prática Jurídica no fortalecimento do
aprendizado.

Destaque se deu para o grupo que trouxe respostas de como desenvolver uma pesquisa
inovadora no Direito, como explicitar a pesquisa, onde e como publicar a pesquisa e quais os
critérios de avaliação da pesquisa.

Ainda, foram tratados de temas interessantes como o aprendizado democrático através do
movimento escoteiro e o emprego do Voyant Tools na mineração de textos em pesquisa
jurídica empírica.

Cabe ressaltar que o Direito, Arte e Literatura e Direitos Humanos se fizeram presentes em
relação ao ensino e pesquisa jurídica nas apresentações dos trabalhos.

Essas temáticas propiciaram discussões e provocaram reflexões que confirmaram ideias e
olhares novos sobre a produção científica, o impacto social e econômico da pesquisa e o
ensino jurídico.

Tais Ramos – Mackenzie

Paulo Joviniano Alvares dos Prazeres - UNICAP
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CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PESQUISA

Frederico de Andrade Gabrich1

Marina Veloso Mourão
Luciana Rocha Moreira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: este pôster visa demonstrar alguns resultados obtidos no âmbito do projeto
de pesquisa denominado Análise Estratégica do Direito, das Metodologias de Ensino e da
Transdisciplinaridade, realizado na Universidade FUMEC (BH – MG).

PROBLEMA DE PESQUISA: todo e qualquer trabalho de pesquisa, de uma maneira mais
formal ou informal será avaliado. A Resolução nº 5/2018 do MEC, dispõe sobre as diretrizes
curriculares do curso de Direito além de prever os elementos estruturais que devem estar
presentes no Projeto Pedagógico do Curso (PPC), a especificação das metodologias ativas
utilizadas e a inclusão obrigatória do Trabalho de Curso (TC). Ademais estabelece o
tratamento transversal de diretrizes nacionais específicas, a fim de assegurar no perfil do
graduando sólida formação geral e humanística, capacidade de análise, domínio de conceitos
e da terminologia jurídica, capacidade de argumentação, interpretação e valorização dos
fenômenos jurídicos e sociais, além do domínio de formas consensuais de composição de
conflitos, aliado a uma postura reflexiva e de visão crítica. De fato, mesmo que formalmente
previsto tudo isso no PPC, nem sempre o ensino, a pesquisa e a extensão desenvolvidos nas
Instituições de Ensino Superior - IES capacitam suficientemente os alunos do curso de
Direito, que têm com certa frequência dificuldades em realizar isso na prática. Dessa forma, a
presente pesquisa busca, então, apontar propostas viáveis para se atender a tais exigências,
especialmente nos trabalhos de conclusão de curso e nas dissertações de mestrado, sobretudo
no que respeita aos critérios de avaliação academicamente utilizados.

OBJETIVOS: (i) demonstrar quais são os critérios de avaliação de uma pesquisa (ii)
demonstrar como a pesquisa pode responder aos seus objetivos e aos critérios avaliação
geralmente utilizados.

MÉTODO: o tipo preponderante de raciocínio utilizado na pesquisa foi o método hipotético
dedutivo, tendo como marcos teórico-metodológicos o artigo Transdisciplinaridade no Ensino
jurídico (GABRICH, 2013), a Constituição da República e a Resolução n. 5 do MEC, de
17/12/2018.

RESULTADOS ALCANÇADOS: (i) além da avaliação do conteúdo e da metodologia
científica utilizada, geralmente avalia-se também a estrutura da pesquisa e a sua apresentação
formal. Daí a análise da qualidade da redação, bem como o respeito às normas da ABNT
aplicáveis, a qualidade técnica e científica do trabalho, a relevância do tema, a originalidade
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do assunto, a consistência dos resultados, sem falar na apresentação, seja ela escrita e/ou oral;
(ii) os critérios de avaliação servem para garantir um padrão de qualidade mínima das
pesquisas realizadas e dos resultados apresentados pelos pesquisadores-autores. Quando os
critérios de avaliação (geralmente predefinidos nos editais dos congressos e nas linhas
editoriais dos periódicos) são observados, o sucesso da apresentação dos resultados é quase
que garantido, pois os avaliadores pautam-se por eles; (iii) na grande maioria das vezes, os
trabalhos passam por uma pré-avaliação (desk review), que implica uma triagem de
adequação à linha de pesquisa (do congresso ou periódico), bem como a análise da pertinência
do assunto e do respeito às regras de normalização e formatação. Ultrapassada esta etapa, os
trabalhos são enviados aos avaliadores (geralmente dois ou três), que, de forma anônima
(double blind review) emitem os seus pareceres ou atribuem as suas notas. Além disso, como
resultado também ocorreu a elaboração do quarto capítulo da cartilha denominada Pesquisa
Inovadora no Direito, um vídeo/animação, a participação em programa de rádio/podcast e o
desenvolvimento de palestra on-line.

Palavras-chave: Critérios de avaliação, Pesquisa, Publicação
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